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Resumo. A participação de evangélicos pentecostais na política tem se mostrado crescente 
desde as eleições para a Assembleia Nacional Constituinte em 1986, quando elegeram 18 

deputados federais, rompendo com o mote “crente não se mete em política” para adotar o novo 

“irmão vota em irmão”. Desde então, estão presentes em eleições municipais, estaduais e 

federais, defendendo suas posições e reivindicando a participação em decisões de políticas 
públicas para o conjunto da população. O presente trabalho investiga a participação política de 

evangélicos pentecostais nas eleições presidenciais de 1989 a 2010, através da análise de 

pesquisas já realizadas, bem como de documentos de campanha e notícias de imprensa. Os 
resultados sugerem a democracia brasileira marcada pela crescente instrumentalização recíproca 

entre religião e política.. Ainda que os discursos em defesa da laicidade do Estado tentem 

restringir a religião à esfera privada, ela se mostra cada vez mais presente e atuante na esfera 

pública brasileira. 
Palavras-chave: Laicidade, Secularização, Pentecostais, Liberdade religiosa 

 

Pentecostals in partisan politics in Brazil: 1989 to 2010 

 

Abstract. Pentecostals participation in politics has increased since the elections for the National 

Constituent Assembly in 1986, when 18 deputies were elected, breaking with the motto 
"believer does not get into politics" to adopt the new "brother votes for brother" . Since then, 

they have been present in municipal, state and federal elections, defending their positions and 

claiming for participation in public policy decisions for the whole population. This paper 

investigates the political participation of Pentecostals in presidential elections from 1989 to 
2010, through the analysis of previous studies, as well as documents and campaign news 

release. The results suggest the Brazilian democracy marked by growing mutual 

instrumentalization of religion and politics. While the speeches in defense of the secular state 
religion try to restrict them to the private sphere, it shows increasingly present and active in the 

Brazilian public sphere. 
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Introdução 

O presente trabalho discute a relação entre religião e política nas eleições 

presidenciais de 1989 a 2010, focando especialmente no que diz respeito ao 

envolvimento e ativismo político dos evangélicos pentecostais
1
. 

 Uma rápida incursão pela história política do Brasil, assim como pelo tratamento 

                                                
* Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da PUC/RS. Desenvolve pesquisas 

sobre evangélicos pentecostais na política partidária. E-mail: janinebt@uol.com.br 
1 Diversos pesquisadores (MARIANO, 1999, 2011; FRESTON, 1994, 2003; FONSECA, 2002, 

BAPTISTA, 2007 entre outros) já dissertaram sobre o ativismo político dos pentecostais especialmente a 

partir da Assembleia Nacional Constituinte, eleita para redigir a nova Constituição a partir de 1986. 
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dado pelas diferentes constituições no que se refere ao lugar da religião na sociedade 

pode nos ajudar a construir um enquadre para o olhar sociológico desse fenômeno: a 

inserção pentecostal na política partidária e sua participação nas eleições presidenciais 

desde 1989. 

 Conforme Freston (1994), a primeira Constituição do Brasil, de 1824 

efetivamente barrava a participação política de não católicos, exigindo que o ocupante 

de cargos públicos jurasse “manter a religião católica”. No sistema eleitoral indireto da 

época, o não-católico podia ser votante e eleitor, mas não eleito. Sua própria 

manifestação religiosa era também restrita. A proclamação da República em 15 de 

novembro de 1889 e a consequente nova Constituição da República dos Estados Unidos 

do Brasil, promulgada em 24 de fevereiro de 1891, separou juridicamente o Estado da 

Igreja Católica, vedando aos Estados e à União, o estabelecimento, subvencionamento 

ou embaraço do exercício de cultos religiosos (cfe. Art. 11 §2º)
 2
 

 A partir desse ato jurídico, a Igreja Católica no Brasil perde seu caráter oficial e 

as demais religiões passam a usufruir de liberdade para o exercício de seus cultos, assim 

como à profusão de sua fé. Em tese, já que esta delimitação jurídica e formal, no 

entanto, não refletia necessariamente nem na mesma proporção, o comportamento 

religioso da população brasileira, especialmente talvez no referente à tolerância para a 

convivência sem conflitos. Mas é fato que, desde a independência do Brasil e, cada vez 

mais, diferentes grupos religiosos foram ganhando espaço e reconhecimento públicos. E 

já durante o século XIX, as primeiras igrejas evangélicas (especialmente luteranas e 

metodistas) começam a se instalar no Brasil.  

 

Crescimento Pentecostal e Ativismo Político 

 A década de 1980, com a crise do regime militar, o início do pluripartidarismo, a 

redemocratização do país e a elaboração da nova Constituição Federal em 1988, marca 

um período no qual diversos grupos sociais buscam garantir seus direitos civis. É 

justamente nesse momento que observamos uma mudança de postura entre os 

evangélicos pentecostais. Se, ainda que apoiando o regime militar dos anos 1970, até 

então eles propagavam o slogan crente não se mete em política (SYLVESTRE, 1986 e 

FRESTON, 1993), mas também o crente deve votar no governo (SANTOS, 2005), o 

                                                
2
 Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao91.htm Acesso em 

04/09/2012 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao91.htm
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período que se inicia apresenta um novo slogan: irmão vota em irmão
3
. A bancada 

parlamentar evangélica (assim passa a ser reconhecida pela imprensa) eleita para a 

Assembleia Nacional Constituinte nas eleições de 1986 constitui-se de 34 parlamentares 

evangélicos, 18 deles sendo pentecostais. Conforme demonstra Freston (1994), uma das 

principais motivações das lideranças pentecostais para essa mudança de atitude e 

pensamento relaciona-se ao seu próprio crescimento demográfico
4
, além da desejosa 

defesa e ampliação de suas fronteiras. 

 As lideranças pentecostais, assim, buscavam, através da Constituinte, fazer valer 

a sua voz, até então restrita aos templos privados, ampliando assim seus valores para 

uma maior parte da população brasileira. Temiam, ou, ao menos, alegavam temer que a 

nova Constituição beneficiasse a Igreja Católica e, assim, ameaçasse a sua liberdade 

religiosa, juridicamente existente desde o advento da República em 1890, mas só 

recentemente conquistada de fato, a partir da consolidação do pluralismo religioso no 

Brasil
5
. Como demonstra Mariano (2011, p.249), “a concorrência entre católicos e 

evangélicos (antes restrita ao campo religioso) migrou para as esferas midiática e 

política”. Além disso, os evangélicos temiam também que outros movimentos, 

contrários às suas convicções de vida, como os grupos LGBT alcançassem garantias, 

como a regularização do casamento homoafetivo, por exemplo, na nova constituição. 

 Desde então, a participação de grupos religiosos vem se acentuando no cenário 

político brasileiro. A cada nova eleição, percebemos seus movimentos e novas 

configurações sociais. Além disso, é visível também o incremento de sua participação 

nas diferentes mídias, especialmente na televisiva. A atual polêmica em torno do PLC 

122/2006, que busca complementar a Lei 7.716/1989, no sentido de incluir no texto os 

crimes resultantes de discriminação ou preconceito por orientação sexual juntamente 

com aqueles “resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 

procedência nacional”
6
, vem promovendo discussões acaloradas sob o pretexto da 

ameaça à liberdade de expressão e religiosa que, uma vez sendo o projeto aprovado, 

traria aos grupos religiosos contrários à prática homossexual.  

                                                
3 Referência à obra de Josué Sylvestre (1986), com o mesmo título. 
4 De acordo com dados do Censo Demográfico do IBGE, o número de pentecostais passou de 6,6% em 

1980, 9% em 1991, 15,4% em 2000 e alcançando 22,2% em 2010. 
5 A liberdade religiosa alcançada, que possibilita o pluralismo religioso no Brasil, surge como resultado de 

intensa disputa entre diferentes grupos religiosos (especialmente espíritas e praticantes das religiões afro-

brasileiras e, posteriormente os pentecostais) e os católicos, conforme demonstrado por Giumbelli (2002) 

e Montero (2006).  
6 Para a íntegra da Lei 7.716/89, ver: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7716.htm 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7716.htm
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 Em um Estado democrático de direitos iguais, a liberdade de expressão de 

alguns pode ferir a integridade de outros. Nesse contexto, intensifica-se uma luta entre 

grupos laicos feministas e pelos direitos de homossexuais, de um lado, e grupos 

religiosos, de outro. Se os primeiros acreditam que a mulher possui o direito de 

deliberar sobre seu corpo, no caso de interromper gravidez indesejada, por exemplo, os 

religiosos clamarão por direito semelhante de ter voz – liberdade de expressão – para 

condenar tal prática. E inibi-la juridicamente através de leis aprovadas no Congresso 

Nacional. Da mesma forma que, se casais homossexuais podem reivindicar os mesmos 

direitos civis que os casais heterossexuais, no sentido de constituir família através da 

adoção, ou para fins de previdência, por exemplo, os religiosos exigirão seu direito de 

voz para demonizar tais práticas. 

 A discussão sobre a necessidade ou não de se retirar a religião da esfera pública 

nas democracias modernas não é consensual. Para autores como Casanova, a religião 

não deve ser banida da esfera pública democrática, pois acredita que “Cercear o livre 

exercício da religião em si leva a cercear o livre exercício de direitos civis e políticos de 

cidadãos religiosos, o que leva a infringir a vitalidade da sociedade democrática civil” 

(CASANOVA, 2006, p. 20). 

 Já para o sociólogo mexicano Roberto Blancarte (2008, p.28), é necessário 

distinguir “cidadãos de crentes”, pois que “um dos maiores riscos da democracia 

moderna é confundir liderança religiosa com a liderança política”. 

 

As eleições presidenciais pós-redemocratização 

 Desde a redemocratização do país, então, os evangélicos pentecostais tem 

investido em sua inserção política e, não somente atraídos olhares, mas também 

provocado movimentos de aproximação com os candidatos à presidência da república 

em cada uma das eleições presidenciais. 

 Já na primeira eleição pós constituinte, em 1989, de acordo com Pierucci e 

Mariano (1992), as Igrejas pentecostais (especialmente Universal e Assembleia de 

Deus) acusaram o candidato do PT, Lula, de comunista e divulgaram que uma eventual 

vitória petista colocaria em xeque a liberdade religiosa no país, perseguiria os 

evangélicos e privilegiaria a Igreja Católica. Por isso, conclamaram que seus fiéis 

votassem em Collor (PRN).  

A candidatura de Lula (PT), cuja coligação incluía o partido de seu vice - Paulo 
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Bisol (PSB) e também o PC do B, recebeu apoio dos católicos das Comunidades 

Eclesiais de Base e de alguns protestantes históricos, mas não o suficiente para se 

eleger, especialmente por conta dos receios que uma presidência “comunista” impunha 

à nação brasileira. 

 Em 1994, o PT manteve a candidatura de Lula, dessa vez com candidato próprio 

à vice (Aloízio Mercadante – PT). A coligação incluía os principais partidos da esquerda 

brasileira à época (PT, PSB, PC do B, PPS, PV e PSTU). Os evangélicos pentecostais, 

especialmente identificados com os partidos mais conservadores, mantiveram o discurso 

persecutório contra Lula, que representava a encarnação do demônio na política 

brasileira. O seu principal opositor nessa eleição, o então ministro da fazenda Fernando 

Henrique Cardoso, saía exitoso como a implantação do plano Real que estabilizava os 

preços e continha a inflação, até então galopante no Brasil. Esse fator, foi especialmente 

importante para sua eleição ainda no 1º turno. 

 Em 1998, FHC reelege-se, novamente em turno único, com 53% dos votos 

válidos. Seu principal opositor, Lula, ainda era demonizado pelos pentecostais. Em 

relação à coligação que sustenta sua candidatura, no entanto, perde os apoios do PV, do 

PPS e do PSTU, que lançam candidaturas próprias. Por outro lado, recebe apoio do 

PDT, partido do candidato a vice, Leonel Brizola, e mantém os apoios do PSB e do 

PCdoB. 

 Ainda que sem conseguir eleger um presidente da república, nesse período o PT 

vinha ganhando força, especialmente junto a setores desfavorecidos da população, e 

conquistando reconhecimento como o partido que acolheu defensores dos direitos 

humanos, das minorias sexuais, feministas, etc.  

 Nas eleições de 2002, seis candidatos disputaram a presidência. Lula, novamente 

candidato, amplia sua base de apoio coligando-se com partidos mais conservadores 

como PL (de seu vice José de Alencar) e PMN, ainda mantendo os apoios do PCdoB e 

do PCB. No entanto, perde o apoio do PSB, que resolve lançar candidato próprio, o 

evangélico Anthony Garotinho.  Garotinho utiliza sua identidade religiosa evangélica 

em campanha e, como resultado, conquista o voto de 51,3% dos evangélicos e de 

somente 6% dos católicos no 1º turno. O candidato situacionista, o tucano José Serra, 

disputa o 2º turno com Lula que termina vencendo a disputa, muito em razão do apoio 

de setores evangélicos. Durante toda a campanha de 2002, Lula tenta aproximação com 

setores evangélicos. A aliança com o PL, partido que à época tinha fortes ligações com a 
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Igreja Universal do Reino de Deus, é prova disso. O apoio oficial da Iurd e de parte da 

Assembleia de Deus, no entanto, vem somente no segundo turno. Em entrevista 

concedida à revista Eclésia
7
, logo após sua eleição, Lula reconhece a capacidade dos 

evangélicos para o trabalho de resgate dos marginalizados da sociedade, afirma contar 

com a ajuda dos evangélicos para governar o país e declara que governará juntamente 

com todos os aliados, entre os quais os evangélicos, em um grande pacto social para 

mudar o Brasil. 

 Em 2006, Lula reelege-se mantendo o apoio de lideranças evangélicas, 

especialmente da Igreja Universal do Reino de Deus e a pressão de feministas na luta 

pela descriminalização do aborto e de homossexuais pela criminalização da homofobia 

se acentua. É nesse ano que a Câmara dos Deputados aprova o PLC 122/2006. É 

também o ano do “escândalo das sanguessugas”
8
 envolvendo boa parte da bancada 

evangélica federal.  

 As eleições presidenciais de 2010 caracterizam-se como fortemente marcadas 

pelo debate religioso na política partidária. De fato, desde 89, é a eleição presidencial 

com maior influência de grupos e movimentos religiosos, especialmente católicos e 

pentecostais, pautando os debates e as agendas dos principais candidatos.  

 Destacam-se nesse pleito a candidata Dilma Roussef (PT), em coligação com 

PMDB (de seu vice Michel Temer), PDT, PcdoB, PSB, PR, PRB, PTN, PSC e PTC, o 

candidato José Serra, em coligação do PSDB com DEM, PTB, PPS, PMN e PtdoB e a 

candidata Marina Silva (PV). Percebe-se uma ampliação da base aliada do PT, 

envolvendo mais partidos tendo como base ideológica o centro. Diferentemente do que 

ocorreu em 1989, em que católicos e evangélicos estavam em lados opostos, em 2010, 

com um histórico já consagrado de participação, lideranças evangélicas unem-se a 

católicos em bandeiras comuns, tais como: a não descriminalização do aborto; a rejeição 

da união civil de homossexuais; a rejeição do PL 122/06, que criminaliza a homofobia; 

a defesa da liberdade religiosa. É também a primeira eleição em que uma candidata 

mulher, não somente disputa o segundo turno das eleições, como também é eleita a 

primeira presidenta do Brasil. Dilma não contava com a mesma popularidade de Lula e, 

por isso também, precisou criar e reforçar a todo momento uma identidade religiosa 

                                                
7 Fonte: Revista Eclésia. Ano VII. Nº 83 
8 O escândalo das sanguessugas ou máfia das ambulâncias foi um escândalo de corrupção que desviou 

dinheiro público destinado à compra de ambulâncias para os municípios. Dentre os parlamentares 

acusados de envolvimento estava mais da metade da bancada evangélica. Fonte: 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u81238.shtml Acesso em 25/08/12 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u81238.shtml


ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

7 

 

 

católica-cristã e afirmar-se a favor da vida, especialmente para defender-se de acusações 

de que, caso eleita, descriminalizaria o aborto no Brasil.  

 A imprensa revelou que, em 2007, Dilma defendera a descriminalização do 

aborto como questão de saúde pública. Assim, ainda que declaradamente agnóstica em 

2007, Dilma assumiu-se católica no período eleitoral. Desde bem antes de lançar-se 

oficialmente candidata, Dilma sabia que precisava do apoio dos grupos religiosos e de 

suas lideranças. Em 2009, já havia participado de diversos cultos e outros eventos 

católicos e pentecostais, buscando apoio e a diminuição de sua rejeição, especialmente 

entre evangélicos. Já no 1º turno da disputa, sua religiosidade foi colocada à prova
9
, 

quando foi alvo de críticas religiosas, acusada de apoio a descriminalização do aborto, 

ao casamento homossexual e outras práticas contrárias à moralidade cristã, 

especialmente as proposições do III Plano Nacional de Direitos Humanos. 

 No segundo turno, com apoio de lideranças religiosas aliadas do governo (entre 

elas o senador Walter Pinheiro (PT/BA) e o deputado federal Gabriel Chalita 

(PMDB/SP), Dilma visitou templos, Igrejas, fez declarações cristãs e buscou mostrar-se 

devota. Assumiu, junto ao público evangélico, os compromissos de, caso eleita, não 

tomar a iniciativa de ”propor alterações de pontos que tratem da legislação do aborto e 

de outros temas que afronte à família e à livre expressão de qualquer religião no país”; 

Revisar o III PNDH; Em caso de aprovação do PLC 122/06 no Senado, sancionar o 

texto, com “os artigos que não violem liberdade de crença, culto e expressão e demais 

garantias constitucionais”. Não se comprometeu, no entanto, a vetar a descriminalização 

do aborto em caso de aprovação no Congresso, mas garantiu que não tomará a iniciativa 

de promover esse debate
10

. Dois dias antes do 1º turno foi fotografada em cerimônia 

católica do batizado do seu neto
11

. 

 Seu principal adversário, o candidato José Serra, também se deixou envolver 

pelas disputas religiosas no período eleitoral. Apelou ao eleitorado cristão e moralmente 

tradicionalista opondo-se à descriminalização do aborto. Enfatizou a liberdade religiosa, 

o direito à vida e à propriedade privada
12

. Dias antes do 1º turno recebeu apoio de Silas 

                                                
9 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/poder/806590-dilma-faz-reuniao-com-evangelicos-e-catolicos-

para-desmentir-boatos.shtml Acesso em 22/05/2012 
10 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/poder/815469-painel-esforco-para-cotejar-lideres-religiosos-

divide-campanha-de-dilma.shtml e http://www1.folha.uol.com.br/poder/815131-em-carta-a-religiosos-

dilma-diz-ser-contra-o-aborto-e-defensora-da-familia.shtml Acessos em 22/05/2012 
11 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/poder/808034-dilma-vai-a-batizado-de-neto-em-porto-

alegre.shtml Acesso em 21/05/2012 
12 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/poder/820774-em-convencao-da-assembleia-de-deus-serra-

http://www1.folha.uol.com.br/poder/806590-dilma-faz-reuniao-com-evangelicos-e-catolicos-para-desmentir-boatos.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/806590-dilma-faz-reuniao-com-evangelicos-e-catolicos-para-desmentir-boatos.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/815469-painel-esforco-para-cotejar-lideres-religiosos-divide-campanha-de-dilma.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/815469-painel-esforco-para-cotejar-lideres-religiosos-divide-campanha-de-dilma.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/815131-em-carta-a-religiosos-dilma-diz-ser-contra-o-aborto-e-defensora-da-familia.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/815131-em-carta-a-religiosos-dilma-diz-ser-contra-o-aborto-e-defensora-da-familia.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/808034-dilma-vai-a-batizado-de-neto-em-porto-alegre.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/808034-dilma-vai-a-batizado-de-neto-em-porto-alegre.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/820774-em-convencao-da-assembleia-de-deus-serra-promete-vetar-lei-da-homofobia.shtml
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Malafaia (Assembleia de Deus), que retirou apoio à candidata de sua Igreja Marina 

Silva, por esta defender um plebiscito sobre a questão do aborto no Brasil. No 2º turno, 

focou sua imagem como temente a Deus, defensor dos valores cristãos e da família e 

contra o aborto.  

 Marina Silva, candidata do PV, ainda que não tenha alcançado votação suficiente 

para disputar o 2º turno, também teve uma participação que merece análise, 

especialmente pela votação que alcançou e por ser uma candidata pentecostal 

(Assembleia de Deus) e defensora do Estado Laico. Assim, comprometeu-se a não 

misturar religião e política. Defendeu a realização de um plebiscito sobre a 

descriminalização do aborto, ainda que tenha declarado ser pessoalmente contra. 

Declarou que não se oporia à união civil de homossexuais caso o Congresso o 

aprovasse. Negou ter proposto o ensino do criacionismo junto à teoria da evolução nas 

escolas. Por conta de suas opiniões “laicizadoras”, perdeu o apoio oficial de lideranças 

de sua Igreja, como o pastor Silas Malafaia
13

. 

 A discussão no Senado acerca do PLC 122/2006 gera fortes debates, dentro e 

fora da casa, promovido por lideranças religiosas. Durante o ano eleitoral de 2010, a 

tramitação do projeto não avançou e parlamentares defensores e opositores do projeto 

não acirraram suas controvérsias, embora a sociedade civil – leiam-se grupos religiosos 

de um lado e defensores dos direitos LGBT, de outro, cobraram posicionamentos dos 

candidatos aos cargos legislativos e executivos. Marina Silva - evangélica da 

Assembleia de Deus e candidata do PV à presidência da República - prometeu, caso 

eleita, o desenvolvimento de ações contra a homofobia
14

, sem necessariamente, 

comprometer-se com o apoio à sua criminalização. José Serra, candidato do PSDB, em 

campanha junto à Assembleia de Deus, em Foz do Iguaçu, Paraná, comprometeu-se, em 

vencendo as eleições, a vetar a lei caso fosse aprovada no Congresso Nacional
15

. Já a 

candidata eleita Dilma Roussef, do PT, preferiu não assumir compromissos, desviando o 

assunto sempre que interpelada. 

 Após a eleição, ainda que comemorada por feministas e homossexuais que 

avançavam em suas demandas e esperavam vê-las atendidas por uma mulher na 

                                                                                                                                          
promete-vetar-lei-da-homofobia.shtml Acesso em 21/05/2012 
13 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/bbc/821521-eleicao-mobiliza-pastores-e-divide-fieis-apos-cultos-

no-rio.shtml Acesso em 22/05/2012 
14

 Cfe. Folha de S. Paulo, de 12/06/10 , pg. A14. 
15

 Cfe. Folha.com, disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/poder/820774-em-convencao-

da-assembleia-de-deus-serra-promete-vetar-lei-da-homofobia.shtml 

http://www1.folha.uol.com.br/bbc/821521-eleicao-mobiliza-pastores-e-divide-fieis-apos-cultos-no-rio.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/bbc/821521-eleicao-mobiliza-pastores-e-divide-fieis-apos-cultos-no-rio.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/820774-em-convencao-da-assembleia-de-deus-serra-promete-vetar-lei-da-homofobia.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/820774-em-convencao-da-assembleia-de-deus-serra-promete-vetar-lei-da-homofobia.shtml
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presidência que, anteriormente, já fizera declarações favoráveis às suas demandas, 

Dilma viu-se constrangida pelas alianças que fizera com lideranças religiosas e que as 

impedia de tomar qualquer iniciativa em favor dessas minorias de feministas e 

homossexuais.  

 Junto com Dilma, elegeu-se uma bancada de cerca de 70 parlamentares 

evangélicos
16

 para o Congresso Nacional (deputados federais e 3 senadores) que, 

somados aos aproximadamente 30 parlamentares declaradamente católicos, perfazem 

um total de cerca de 100 parlamentares religiosos e conservadores que, não somente 

impõem restrições, mas também barram qualquer projeto no Congresso que, a seus 

olhos, viole a moral cristã e os bons costumes. 

 

Atuação no Congresso Nacional 

 Em início de 2011, o ministério da Educação, juntamente com a ABGLT
17

, 

propôs o lançamento de um kit contendo vídeos e outros materiais para serem 

trabalhados nas escolas públicas visando ao combate à homofobia entre adolescentes. 

Mas a bancada religiosa e suas lideranças impuseram pressão suficiente para que Dilma 

vetasse o kit. Restou aos homossexuais e feministas a possibilidade de recorrer ao 

Judiciário. Assim, em maio de 2011, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a união 

civil de homossexuais. Assim como com os homossexuais, também as feministas 

precisaram recorrer ao STF. Em 2012,  o Supremo Tribunal Federal aprovou a 

interrupção da gravidez em casos de fetos anancéfalos, sob fortes protestos da bancada 

religiosa e suas lideranças. 

 Diversas manifestações de um lado e de outro podem ser identificadas, tanto em 

2011 quanto em 2012.  Em 2011, apenas uma semana após o reconhecimento civil da 

união homoafetiva pelo STF, diversos grupos religiosos promoveram uma marcha em 

frente ao Congresso Nacional contra o PLC 122 e em favor da liberdade de expressão e 

da família. Duas semanas antes, o movimento LGBT havia promovido a marcha contra 

a homofobia. Diversas paradas gays em 2011 e 2012 enfatizaram essa bandeira. Da 

mesma forma, os grupos religiosos, realizaram marchas para Jesus e outras 

manifestações públicas e na TV contra o PLC 122/2006. 

 Em 07/12/2011, realizou-se uma audiência interna na Comissão de Direitos 

                                                
16 Fonte: http://www.fpebrasil.com.br/bancadaatual.htm Acesso em 18/05/12 
17 Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

http://www.fpebrasil.com.br/bancadaatual.htm
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Humanos do Senado para votação
18

 do PLC 122/2006. Dias após esse episódio, por 

ocasião da abertura da 2ª Conferência Nacional de políticas Públicas e Direitos 

Humanos LGBT, com a presença dos ministros Gilberto Carvalho (Secretaria-Geral) e 

Maria do Rosário (Direitos Humanos), a presidenta Dilma Roussef é criticada pelo seu 

não posicionamento aberto sobre a criminalização da homofobia e por sua aproximação 

a segmentos evangélicos: “Nossa presidente esteve na ONU e não teve coragem de falar 

de homofobia (...). Enquanto acordo com evangélicos for feito nas cortinas do palácio, o 

sangue das travestis vai continuar correndo” (Travesti Jovanna Baby)
19

. 

Embora o Estado de direitos possa prever a manifestação de segmentos 

contrários em torno de uma mesma temática, a controvérsia aqui instaurada entre 

evangélicos x ativistas LGBT coloca a atual presidente Dilma Roussef em situação, no 

mínimo, desconfortável. Pois que enquanto um parlamentar consegue eleger-se com 

votos de um segmento apenas, um presidente da república precisa de apoio mais amplo. 

 

Religião na esfera pública e o Estado Laico 

 Todas essas manifestações de alguma forma demonstram a interseção entre 

religião e política na luta por direitos individuais de minorias sexuais e traz à tona uma 

série de discussões em torno das noções de laicidade, secularização e religião na esfera 

pública. Os debates sociológicos obre o fenômeno da secularização e da laicidade 

(CASANOVA, 2006; BLANCARTE, 2008, TAYLOR, 2010) fornecem pistas para 

pensar, assim,o caso brasileiro em questão. Se, por um lado, a democracia favorece a 

participação de qualquer grupo na esfera pública, a ideia de um estado Laico entende a 

religião fora dela, restrita à esfera privada.  

 Nesse debate, enquanto religiosos reclamam pela ameaça à sua liberdade 

religiosa, os defensores dos direitos civis da comunidade LGBT, apelam à noção de 

Estado laico. A ideia de que a laicidade é um regime político de ausência da religião no 

espaço público serve bem a esses propósitos, no sentido de justificar a não interferência 

de religiosos na esfera civil pública, ou ainda mais, de não permitir que argumentos 

religiosos definam os rumos das decisões políticas na sociedade brasileira democrática. 

Em tese.  

                                                
18 A votação acabou não se realizando porque a relatora do projeto, a senadora Marta Suplicy (PT/SP) 
retirou o projeto da pauta da votação logo no início da sessão, mas o debate entre parlamentares acerca do 

projeto ocorreu. 
19

 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/1022143-dilma-e-criticada-em-evento-gay-

por-se-aproximar-de-evangelicos.shtml 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/1022143-dilma-e-criticada-em-evento-gay-por-se-aproximar-de-evangelicos.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/1022143-dilma-e-criticada-em-evento-gay-por-se-aproximar-de-evangelicos.shtml
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 Mariano (2011, p.252-253) demonstra como os diferentes grupos religiosos e 

laicos assumem interpretações que podem divergir sobre a noção de laicidade de 

Estado, mas ambos os setores alegam respeitá-la e defendê-la, conforme depoimentos a 

seguir: 

Nós evangélicos não estamos em guerra com nenhum partido político, 
somos a favor do Estado Laico, das garantias individuais e de ampla 

liberdade de imprensa. (Silas Malafaia
20

). 

 
No estado brasileiro, laico e regido pelos princípios da igualdade e da 

não discriminação, há de se garantir a igualdade de direitos aos 

heterossexuais e aos homossexuais, sem distinção de qualquer 

natureza. (Toni Reis)
21

. 
 

 Apesar da polissemia do conceito de laicidade, especialmente considerando sua 

utilização em contextos socioculturais e políticos bastante diversos, a ideia de que um 

dos seus princípios fundamentais consiste na liberdade religiosa (ORO, 2011, 

MARIANO, 2011) parece aparecer como um consenso. Assim, se a laicidade 

caracteriza um regime político em que a religião está ausente da esfera pública 

(JANSEN, 2006), pode também ser considerada um princípio fundamental do Estado de 

Direito (BLANCARTE, 2008), na medida em que esse estabelece (ou 

permite/possibilita) a pluralidade e as liberdades civis. Deste modo, a laicidade, lidando 

com as dimensões políticas e jurídicas da sociedade, define como um de seus preceitos 

básicos a liberdade religiosa (ORO, 2011, MARIANO, 2011), ainda que no âmbito 

privado, ou seja, distante do espaço público que, no Estado Laico, precisa ser neutro, 

direcionado a cidadãos e não a fiéis. 

 Mariano (2011) e Casanova (2006) demonstram haver, em muitos estudos, um 

princípio secularista de que a exclusão da religião da esfera pública constitui condição 

necessária para a democracia. Esse debate é controverso, de modo que há democracias 

com e sem a separação entre Igreja e Estado. Mas é importante notar que o conceito de 

laicidade mostra-se polissêmico e, portanto, ressignificado no caso aqui estudado, pelos 

grupos religiosos e seus adversários. Assim, para os primeiros, vemos a ideia de 

laicidade de Estado imbricada na noção de liberdade religiosa, ou seja, para os grupos 

religiosos, um Estado laico precisa promover a liberdade religiosa, sobretudo sem 

                                                
20

 Disponível em http://www.vitoriaemcristo.org/_gutenweb/_site/gw-noticias-detalhe/?cod=609, 

acessado em 22/02/2012. Grifos meus. 
21 Fonte: http://www.abglt.org.br/port/basecoluna.php?cod=172. Toni Reis é presidente da ABGLT – 

Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. Acessado em 22/02/2012. 

Grifos meus. 

http://www.vitoriaemcristo.org/_gutenweb/_site/gw-noticias-detalhe/?cod=609
http://www.abglt.org.br/port/basecoluna.php?cod=172
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censurar seus discursos de pregação, dentro e fora das Igrejas. Já seus adversários, 

feministas, homossexuais, grupos organizados defensores da descriminalização do 

aborto, por exemplo, querem a implementação de fato de um Estado laico que privatiza 

a religião, tirando-a dos debates públicos que devem travar-se sem influências de 

argumentos religiosos. 

 É nesse contexto de tensão que as disputas eleitorais ocorrem. Podemos assim 

dizer, como já sugere Oro (2011), que o discurso religioso produziu efeitos de sentido 

no cenário eleitoral, trazendo para a discussão pública questões de ordem privada e 

moral. Evidencia-se e intensifica-se, assim, a disputa por espaço político público: o 

direito de falar e ser ouvido e, assim, atendido em suas demandas morais. 

 

Considerações finais 

 Ao analisar a atuação política dos evangélicos pentecostais desde a Constituinte 

em 1986, cabe refletir sobre as possíveis continuidades e mudanças nesse período, 

desde um momento de entrada em uma democracia até agora em um regime já 

consolidado como democrático e pluripartidário. A forma como as lideranças se 

colocam certamente não é mais a mesma. A interlocução obrigatória, ainda que tensa, 

com outros grupos civis, de interesses contrários aos seus, provoca um próprio 

redimensionar dos seus discursos. A disputa por liberdade religiosa continua, mas 

precisam tolerar a liberdade de outros grupos, como os afro-brasileiros, embora a 

demonização permaneça. Os embates com grupos pelos direitos humanos, LGBT, a 

discussão em torno do Projeto de Lei 122/2006, que segue em discussão no congresso, 

certamente provocou um diálogo e uma concessão, pelo menos em âmbito discursivo, 

para a concordância com a condenação da prática da violência física contra 

homossexuais, ainda que a pregação contra essa prática seja defendida.   

 O lugar da religião na sociedade ainda é questão de disputa tensa entre 

movimentos religiosos, que a querem no espaço público e movimentos feministas e 

LGBT, de direitos humanos e outros movimentos de esquerda que a querem restrita ao 

espaço privado.  

Vale frisar aqui que a questão da laicidade do Estado aparece como uma 

bandeira reclamada por ambas as partes, tanto pelo movimento LGBT, que em nome do 

Estado laico, exige que o governo federal e o Congresso Nacional atuem e legislem sem 

dar ouvidos às demandas religiosas, quanto dos próprios evangélicos que reivindicam 
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que o Estado Laico preserve seu direito à liberdade de expressão tanto quanto qualquer 

outro grupo social. Conforme Blancarte (2008) é realmente na interseção entre religião 

e política que a laicidade pode fazer sentido. 

 Nesse cenário de disputa por espaço, permanece com a pergunta sobre qual o 

lugar da religião na sociedade brasileira?  Espaço público ou privado? É possível 

separar entre público e privado? Que discursos produzem os efeitos sociais que trazem a 

público essa tensão? Qual é efetivamente o grau de interferência e poder de voto das 

igrejas sobre a política? Se a Dilma, nas eleições de 2010, não se aproximasse nem 

fizesse as concessões que fez, teria sido eleita? Que efeitos teria produzido na atuação 

política desses grupos religiosos? E Lula, em 2002, teria sido eleito se não tivesse feito 

acordos com a Igreja Universal do Reino de Deus? E em 2006, estabelecido acordos e 

coligação com o próprio PRB, partido comandado por bispos da Iurd? Essas e muitas 

outras questões permanecem ainda abertas. Algumas poderão talvez ser respondidas ao 

longo dos próximos meses ou mesmo anos de pesquisa. Outras apenas oportunizarão 

novas reflexões, formas para um pensar sociológico sobre o fenômeno da relação cada 

vez mais imbricada entre religião e política no Brasil. 
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